LEI MUNICIPAL Nº 0273

De 23 de novembro de 2000.


“ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, Prefeito Municipal de BOA VISTA DO SUL.


FAÇO SABER, que em cumprimento ao disposto no Artigo 69, Inciso VI e Artigo 108, Inciso III da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo  1º  
-

A receita do Município de Boa Vista do Sul para o exercício financeiro de 2001 é orçada em R$ 4.300.000,00 (Quatro milhões e trezentos  mil reais) que será arrecadada de conformidade com a legislação vigente, obedecendo a seguinte classificação geral :

RECEITAS CORRENTES :

1  -  Receita tributária

R$
65.000,00

2  -  Receitas de Contribuições

R$
169.000,00

3  -  Receita Patrimonial

R$
32.000,00

4 -   Receita Industrial

R$
1.000,00

5 -   Receita de Serviços

R$
81.600,00

6 -   Transferências correntes

R$
3.930.900,00

7 -   Outras receitas correntes

R$
8.500,00

Total de Receitas Correntes

R$  
4.288.000,00

RECEITA DE CAPITAL :

1  -  Operações de crédito

R$
3.000,00

2  -  Alienação de Bens

R$
2.000,00

3 -   Amortização de Empréstimos...............................................     R$            
5.000,00

4  -  Transferência de capital

R$
2.000,00

Total de Receitas de Capital

R$
12.000,00

Total Geral


R$
4.300.000,00

Artigo 2º  
- 

A despesa é fixada em R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais), e será utilizada de acordo com os quadros de dotação em anexo.

Artigo 3º  
- 

É o Poder Executivo autorizado, de conformidade com os artigos 7º, 42º e 43º da lei federal Nº 4.320/64 e o artigo 165, parágrafo 8º da Constituição Federal a:



a) abrir créditos suplementares até 40% (quarenta por cento) da despesa total autorizada;



b) realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita para atender insuficiência de caixa, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa orçada.

Artigo 4º  
-
Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar as dotações de recursos vinculados, com valores provenientes do superávit financeiro desses auxílios e ou convênios.

Artigo 5º
-
Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2001.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO SUL, AOS 23 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2000.




 ROBERTO MARTIM SCHAEFFER 





PREFEITO MUNICIPAL 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 034/00

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Estamos encaminhando Projeto de Lei que orça a receita e fixa a despesa, para o exercício de 2001, em conformidade com a Legislação Vigente, que entrará em vigor a partir de 1º de janeiro do ano de 2001.

Algumas considerações sobre o projeto:

· O Orçamento total para o exercício de 2001 é de R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais), que comparativamente com o do exercício de 2000, teve um acréscimo nominal de 14,24% na sua previsão.

· Na receita, o recurso mais significativo continua sendo o ICMS, com previsão de R$ 1.900.000,00, representando 44,18%, seguido pelo FPM, com R$ 1.275.000,00, representando 29,65%. A receita tributária própria representa 1,51%, com R$ 65.000,00.

· Os valores da receita foram previstos considerando as informações repassadas pelo Tesouro da União e do Estado, da estimativa das principais Transferências Constitucionais e Legais. Já os recursos próprios foram calculados com base na estimativa da variação da UFIR no exercício de 2000, de aproximadamente 6%, além do acréscimo no número de unidades imobiliárias e de empresas instaladas em nosso Município.

· A despesa também fixada em R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais), tem o seu maior investimento na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, com 1.639.850,00, representando 38,14% do orçamento total, seguida da Secretaria Municipal de Obras e Viação, com R$ 825.400,00, representando 19,19%. As demais Secretarias também receberam dotações orçamentárias necessárias para sua manutenção e desenvolvimento.

Estas foram algumas considerações gerais sobre o Orçamento para 2001, podendo-se obter maiores informações de ordem técnica no Setor Competente.








ROBERTO MARTIM SCHAEFFER





         



PREFEITO MUNICIPAL

